
EXMA SRA. DRA JUIZA DE DIREITO DA 3ª VARA DA COMARCA DE xxx
Processo nº xxx
Pedido de Prisão Preventiva

Requerente(s): xxx
Requerido(a)(s): xxx
P A R E C E R  M I N I S T E R I A L

EMENTA: representação de prisão preventiva formulada por autoridade policial. Ocorrência dos pressupostos gerais da prisão preventiva 312 C.P.P., indícios de autoria e prova da materialidade. Pressupostos específicos presentes. 


MM. Juiz
 
Cuida-se de pedido de prisão preventiva formulado por D.P.C. xxx sob o argumento de que os requeridos praticaram ilícito penal descrito no art.121 do CPB  e estão presentes no caso os pressupostos próprios da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP (ordem pública, econômica, instrução criminal e aplicação da lei penal).


Juntou Boletim de Ocorrência e oitiva de testemunhas, que ratificam a existência de indícios de autoria e materialidade.


De acordo com as informações no dia 15/11/2014 os requeridos tiveram participação no crime de tentativa de homicídio praticado em face das vítimas xxx e xxx.
É o breve relatório. Passo a análise:


É mais do que sabido que a prisão preventiva, modalidade de ergastulamento cautelar no processo penal, somente deve ser decretada ou mantida quando absolutamente necessária. 


É sob tal perspectiva que o art. 312 do CPP determina que, além da materialidade e indícios de autoria, também devem estar presentes os pressupostos próprios para o decreto preventivo, quais sejam: necessidade de assegurar a ordem pública, a instrução criminal e garantir a aplicação da lei penal.


Consta nos autos que no dia 15/11/2014 os Representado, mediante emprego de violência real, participaram do crime que culminou na tentativa de homicídio das vitimas e, de acordo com as peças constante no inquérito, testemunhas relatam a participação direta dos representados, conforme se depreende de seus depoimento colhidos perante a autoridade policial.


Cabe destacar que a modalidade de prisão cautelar não deve ser confundida como antecipação da eventual pena em caso de condenação. Depreende-se que  há, no momento, fato concreto demonstrando que os representados em liberdade possam causar prejuízo ao andamento do processo, em razão de sua periculosidade demonstrada no modus opreandi com perpetraram o crime.

No caso vertente trata-se de um crime brutal  e as circunstância dos fatos narrados ensejam a decretação da prisão preventiva de acordo com jurisprudência pátria que verbera:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO DEVIDAMENTE MOTIVADO. RÉU FORAGIDO. PRESENÇA DOS MOTIVOS AUTORIZADORES DA
CUSTÓDIA PRÉVIA.Paciente que, logo após a prática dos fatos delituosos, empreende fuga do distrito da culpa. Situação que, por si só, afasta a alegação de constrangimento ilegal decorrente da custódia cautelar. Primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita. Circunstâncias que, isoladamente, não inviabilizam a custódia preventiva, quando fundada nos requisitos do artigo 312 do CPP.
Ordem denegada. STJ - HC 38260 / RO HABEA//S CORPUS 2004/0129993-8  (DJ 21.02.2005 p. 201)

“PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS – CRIME DE HOMICÍDIO. RÉU FORAGIDO.Firme a jurisprudência do STF e do STJ no sentido de que a fuga do réu do distrito da culpa, por si só, justifica o decreto de prisão preventiva para viabilizar a própria instrução criminal e a aplicação da lei penal. Recurso improvido.” (RHC nº 5788/TO, RSTJ, a. 9, (93): 389-459, maio 1997. Rel. Min. Anselmo Santiago)”
 
   
"PENAL. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. FUGA DO RÉU. EXCESSO DE PRAZO. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
I. - Decreto de prisão preventiva devidamente fundamentado. 
II. - A fuga do réu do distrito da culpa, por si só, justifica o decreto de prisão preventiva. III. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orienta-se no sentido de que fica prejudicada a alegação de excesso de prazo da prisão, quando já concluída a instrução criminal. 
IV. - Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
V. - H.C. indeferido." (HC 81599/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 29/08/2003) 
 


A materialidade do delito está comprovada pelos documentos que acompanham a representação, e pelo que se vislumbra nas declarações até agora colhidas, a autoria recai sobre os Representados.

                         O Representado não possui maiores raízes no distrito da culpa, não se olvidando, ainda, que se encontra foragido. Ademais, considerando as circunstâncias em que o crime foi cometido, e, ainda, pelo fato de vir amedrontrar testemunhas, evidencia periculosidade, fator que põe em risco a ordem pública e a paz social. Assim, a segregação cautelar é de toda conveniência, visando assegurar a aplicação da lei penal e também para garantia da ordem pública. Vejamos decisões dos tribunais:


"O conceito de ordem pública não se limita a prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas também a acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça em face da gravidade do crime e de sua repercussão.
A conveniência da prisão preventiva deve ser regulada pela sensibilidade do juiz à reação do meio ambiente à ação criminosa" (TJ/RO, Rel. Des. Cássio Guedes, in DJ/RO, de 22.05.2001, pág. 10).

Por todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, entendendo que ora estão presentes os pressupostos do art. 312 do CPP, é pelo DEFERIMENTO da representação ora formulada¸, visando assegurar a aplicação da lei penal, por conveniência da instrução criminal e para garantir a ordem pública devendo ser decretada a prisão de xxx, xxx e xxx, em tudo observadas as cautelas legais.

xxx, 08 de janeiro de 2015.
xxx
Promotora de Justiça 
xxx
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